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 1. Preambularmente: o preâmbulo
das constituições e suas funções

Nós, representantes do povo brasilei-
ro, reunidos em Assembléia Nacional
Constituinte para instituir um Estado De-
mocrático, destinado a assegurar o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, a
liberdade, a segurança, o bem-estar, o de-
senvolvimento, a igualdade e a justiça
como valores supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos,
fundada na harmonia social e comprome-
tida, na ordem interna e internacional, com
a solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a se-
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL1.

Como precursora dos modernos textos
constitucionais escritos, a Constituição dos
Estados Unidos da América (de 17 de se-
tembro de 1787) seguramente foi a primeira
a abrir seus dispositivos com um preâmbu-
lo, embora não dê expressamente esse título
às seguintes palavras:

Nós, o povo dos Estados Unidos, pretenden-
do formar uma união mais perfeita, estabelecer a
justiça, manter a tranqüilidade pública, provi-
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denciar quanto à defesa comum, promover o bem-
estar geral e assegurar os benefícios da liberdade
a nós e aos nossos descendentes, decretamos e
estabelecemos esta Constituição para os Estados
Unidos da América (MIRANDA, 1980, p. 37).

A partir de então, as constituições pas-
sam a contar com uma introdução que do-
tasse a exposição da parte normativa de uma
apresentação e estabelecesse considerações
a respeito da ratio inspiradora do texto, como
nos dá conta o constitucionalista luso Jorge
Miranda (1980, p. 61, 349 e 1996, p. 233)
sobre a existência, com interesse desigual
contudo, de preâmbulos nas Cartas da Fran-
ça (1791), Suíça (1874), Alemanha de Wei-
mar (1919), Irlanda (1937) e Bonn (1949),
entre outras. No Brasil, apenas as Consti-
tuições de 1824 e de 1937 não estabelece-
ram preâmbulo.

A despeito de se apresentar como uma
carta de intenções ou verdadeira exposição
de motivos, o preâmbulo não se afigura ne-
cessariamente integrante de qualquer texto
constitucional, quer dizer, uma Constitui-
ção não terá significado normativo menor por
não dispor de um preâmbulo, da mesma for-
ma que um preâmbulo extremamente fiel à
nova idéia de direito plasmada faz seu texto
normativo mais efetivo, legítimo e atuante.
Contudo, uma vez integrado ao texto, há
que desempenhar determinadas funções.

Representando o texto constitucional a
expressão jurídica de uma ruptura históri-
ca ou de uma transformação da ordem polí-
tico-social-cultural de maior ou menor en-
vergadura, adotando, de toda forma, uma
nova idéia de direito, inclinam-se, mantendo
a tradição de tais documentos, seus elabo-
radores a declarar e proclamar, em maior
ou menor síntese, os princípios jusfilosófi-
cos e políticos que os inspiraram e as dire-
trizes programáticas que traçaram.

Bastos e Martins (1988, p. 408–409),
após afirmarem que, sob  ponto de vista nor-
mativo e preceptivo, o preâmbulo não faz
parte da Constituição, destacam que, do
ângulo material, a Constituição não estaria
completa sem ele.

O preâmbulo também exerce outra fun-
ção constitucional: é visto como título de le-
gitimidade da Constituição, quer quanto à sua ori-
gem, quer quanto ao seu conteúdo (legitimidade
constitucional material), como lembra Canoti-
lho (apud BASTOS; MARTINS, 1988, p. 409).

Tendo conteúdo variável, seu caráter
depende das circunstâncias históricas e da
ideologia que se impôs entre os constituin-
tes originários. Nesse sentido, descreve Jor-
ge Miranda (1996) que a sua forma e a sua
extensão aparecem extremamente variáveis: desde
as sínteses lapidares de estilo literário aos lon-
gos arrazoados à laia de relatórios preliminares
ou exposições de motivos; desde a invocação do
nome de Deus ou do título de legitimidade do
poder constituinte ao conspecto histórico; desde
a alusão a um núcleo de princípios filosófico-
políticos à prescrição de determinados objecti-
vos programáticos.

Enquanto dimensão política, o preâmbulo
oferece, de maneira acessível e explícita, a
pauta tornada norma pelo constituinte, en-
quanto apresenta o projeto normativo inten-
tado pela nova idéia de direito. Entretanto,
a dimensão jurídica do preâmbulo, que esca-
pa a muitos estudiosos da matéria constitu-
cional, não se apresenta com tanta nitidez.

Em relação ao sentido jurídico do preâm-
bulo, manifestam-se três possibilidades:

 – inoperância ou irrelevância plena = o
preâmbulo, configurando terreno da filoso-
fia política e da história, não detém relevân-
cia jurídica alguma;

– os dispositivos preambulares possuem
a mesma dignidade e eficácia das demais
disposições constitucionais = seu conteúdo
veicula preceitos normativos tal qual ocorre
com os preceitos propriamente normativos
da Constituição;

– seus termos integram a Constituição,
não se confundindo, todavia, com os pre-
ceitos propriamente normativos do texto =
sendo expressão da ação constituinte, os
termos preambulares fazem parte da Cons-
tituição, distinguindo-se dos preceitos pro-
priamente normativos quanto à sua eficá-
cia ou ao papel que desempenham.
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Com efeito, a despeito de sua relevância,
o preâmbulo não configura parte normati-
va (no sentido estrito de regras) da Consti-
tuição. Da mesma forma, não são absoluta-
mente destituídos de função no contexto
constitucional. No entanto, se para as re-
gras infraconstitucionais vale o princípio
que a norma não contém expressões inúteis, com
maior vigor deve ser aplicado às normas
constitucionais. Mas é justamente aqui que
reside o problema: os termos do preâmbulo
são normas jurídicas?

Como adiante será visto, princípios e re-
gras são espécies de normas jurídicas, en-
tendendo-se estas no plano deontológico do
dever-ser. Por esse prisma, os princípios
contidos no preâmbulo, sendo pródiga nos-
sa Carta a esse respeito, diga-se, consubs-
tanciam também normas jurídicas enquanto
espécie. No entanto, sobrevive outra questão:
os princípios estipulados preambularmente
configuram qual tipo de norma jurídica?

Traduzindo a fundamentação jusfilosó-
fica de uma nova idéia de direito, o preâm-
bulo enfeixa um elenco de princípios interpre-
tativos do próprio texto constitucional e do
ordenamento jurídico ao qual este se reme-
te, explicitado pelo próprio constituinte ori-
ginário, sendo dotado, portanto, de máxi-
ma legitimidade para todo o sistema nor-
mativo. Assim, os princípios preambulares
podem ser classificados como normas de in-
terpretação constitucional e, como tais, vincu-
lantes tanto para o intérprete quanto para o
constituinte derivado e o legislador infra-
constitucional.

Parcialmente nesse sentido, acena Jorge
Miranda (1996, p. 237): Tudo quanto resulte
do poder constituinte – seja preâmbulo, sejam
preceitos constitucionais – e conste da Consti-
tuição em sentido instrumental, TUDO É CONS-
TITUIÇÃO EM SENTIDO FORMAL (...) Em
contrapartida, não se afigura plausível recon-
duzir a eficácia do preâmbulo (de todos os pre-
âmbulos ou de todo o preâmbulo, pelo menos) ao
título de eficácia própria dos artigos da Consti-
tuição. O preâmbulo não é um conjunto de pre-
ceitos, é um conjunto de princípios que se projec-

tam sobre os preceitos e sobre os restantes secto-
res do ordenamento – e daí, a sua maior estabili-
dade, que se compadece, de resto, com a possibili-
dade de revisão2 (grifo nosso).

Por seu turno, Alexandre de Moraes
(1998, p. 42), reconhecendo não ser compos-
to por normas constitucionais dotadas de
valor jurídico autônomo, atribui ao preâm-
bulo a compostura de elemento de interpreta-
ção e integração dos diversos artigos que lhe se-
guem.

 Para alguns autores3, esse perfil, en-
quanto norma mas não regra jurídica, con-
tudo, paga um preço significativo, resultan-
do algumas conseqüências:

a) os princípios preambulares não po-
dem ser invocados isoladamente, desvincu-
lados de regras constitucionais, não crian-
do, assim, direitos ou deveres, somente po-
dendo ser invocados os princípios no texto
expressamente declarados, pois, aí sim, em
plano idêntico aos que podem ser induzidos do
restante texto constitucional4;

b) não há inconstitucionalidade por vio-
lação dos princípios consignados no pre-
âmbulo, apenas daqueles expressamente
mencionados no texto normativo da Cons-
tituição, permanecendo aqueles, por traçar
diretrizes políticas, filosóficas e ideológicas,
APENAS como uma de suas linhas mestras in-
terpretativas (MORAES, 1998, p. 42).

Parece-me que essas afirmações carecem
de alguns reparos:

1º - na hipótese de os princípios estabe-
lecidos no preâmbulo não estarem expres-
samente consignados na parte normativa
propriamente dita da Constituição, o que
não é, diga-se, o caso brasileiro, os princípios
ali internalizados possuem também força
vinculante, pois configuram fundamento nor-
mogenético para o legislador (CANOTILHO
apud BASTOS; MARTINS, 1988, p. 172-) e
base diretiva de hermenêutica para o intér-
prete das normas constitucionais e do siste-
ma jurídico em geral;

2º - sendo princípios internados no tex-
to constitucional originário como ratio de uma
nova idéia de direito, os termos do preâmbu-
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lo configuram normas do ordenamento e, sob
tal signo, podem gerar inconstitucionalida-
de material, sendo a tese repelida pelo pen-
samento estritamente dogmático (v. g. MO-
RAES, 1998, p. 42), embora haja notícias con-
trárias no plano jurisprudencial de outros
países5.

Na hipótese de contradições entre os
princípios preambulares e as regras consti-
tucionais, a solução é apontada por Jorge
Miranda: a haver contradições, elas tornam-se
mais patentes à face do preâmbulo: os princípios
contidos no preâmbulo delimitam-nas e restrin-
gem-nas e, para quem admita “normas constitu-
cionais inconstitucionais”, podem retirar-lhe
mesmo validade (1996, p. 238).

Há quem critique a obviedade  e a re-
dundância de fazer constar no preâmbulo
princípios e objetivos que serão previstos por
dispositivos específicos integrados na Cons-
tituição propriamente dita (BASTOS; MAR-
TINS, 1998, p. 410). De outra forma, sendo
inalterável, corre o risco de se desatualizar
em face das alterações da realidade social e
das modificações do próprio texto constitu-
cional.

No entanto, sendo portador do retrato da
situação de um momento, o da promulgação
da Constituição (BASTOS; MARTINS, 1988,
p. 409), o preâmbulo informa mais que me-
ras diretrizes e determinados princípios: ele
expressa efetivamente os compromissos que
lastreiam a nova idéia de direito concretiza-
da na Constituição, daí sua vinculação
como norteador interpretativo.

Em síntese, como ato de vontade do cons-
tituinte originário, a expressar a ratio do
novo texto, os termos do preâmbulo integram
formal e materialmente o texto constitucio-
nal, impondo-se não só como norteadores
interpretativos (tese amplamente aceita),
mas também, como espécie (princípios) do
gênero norma jurídica, impõem-se material-
mente ao legislador infraconstitucional e ao
constituinte derivado.

Com essa dignidade constitucional afir-
mada, os princípios contidos no preâmbulo
podem e devem ser adotados como nortea-

dores interpretativos para as normas cons-
titucionais e as demais normas do ordena-
mento jurídico.

2. Noção de princípio

– de uma ciência = proposições básicas
e fundamentais, que condicionam as estru-
turas subseqüentes, significando seus ali-
cerces fundamentais (CRETELLA JÚNIOR,
[1972?]).

 Noção de princípio jurídico:

– mandamento nuclear de um sistema
(MELLO, 1991, p. 299) sendo violar um
princípio muito mais grave que violar uma
norma;

– irradia-se sobre as demais normas, nor-
teando sua elaboração e sua interpretação;

– uma vez positivado, transforma-se em
norma-princípio;

– segundo J. J. Gomes Canotilho (apud
BASTOS; MARTINS, 1988, p. 172), há dife-
rença entre princípio e regra, pois princí-
pios e regras são ESPÉCIES de normas.

A teoria geral do direito e a metodologia
jurídica tradicionais sempre fizeram distin-
ção entre normas e princípios jurídicos. Ca-
naris, por exemplo, dizia dos princípios que,
por não serem normas, não são capazes de
aplicação imediata, antes devendo primeiro ser
normativamente consolidados ou “normativiza-
dos” (1989, p. 96).

Presentemente, de acordo com as formu-
lações de Robert Alexy, Jürgen Habermas e
Ronald Dworkin, entre outros autores, prin-
cípios e regras são tidos como espécies de
norma6.

Segundo Robert Alexy (Sistema jurídicos...
1993 e Teoria de los derechos... 1993), a norma
é o significado de um enunciado que diz
que algo deve-ser. Assim, tanto as regras
quanto os princípios expressam algo que
deve-ser juridicamente, sendo ambos enten-
didos como normas.

Contemporaneamente, identificam-se
três posturas em relação aos princípios (ver
GALUPPO, 1999, p. 143–191).
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– os princípios são identificados como nor-
mas gerais ou generalíssimas de um sistema. A
crítica a essa teoria é feita no sentido que,
apesar de os princípios serem efetivamente
dotados de maior grau de generalização, eles
não se formam por um processo de genera-
lização ou de abstração crescente7. Além
disso, há regras que também são dotadas de
alto grau de generalização. Assim, apesar
de sua generalidade, não configura essa ca-
racterística seu principal diferencial, pois,
segundo Robert Alexy, os princípios costu-
mam ser gerais por não se referirem ao mun-
do real ou normativo;

– os princípios não são normas aplicáveis a
qualquer situação. Essa teoria tem em Alexy
um de seus defensores, quando afirma que
os princípios são mandados de otimização (e
não mandados definitivos): normas cujo
conteúdo deve ser realizado na maior medi-
da possível dentro das possibilidades jurí-
dicas e reais existentes, enquanto as regras,
contendo determinações, são cumpridas ou
não. Assim, os princípios podem apresen-
tar tensões e conflitos que são solucionados,
em cada caso, pelas considerações acerca
da precedência de um deles para a hipó-
tese examinada e para a comunidade a
que se refere8. Postura criticada, princi-
palmente por Habermas e Klaus Günther
(ver GALUPPO, 1999, p. 195-), por preconi-
zar a precedência de um princípio a outro,
no que confunde princípios com valores,
confundindo normas jurídicas (e em espe-
cial os princípios) com valores;

– os princípios são normas cujas condições
de aplicação não são pré-determinadas. Essa
teoria corresponde às idéias de Ronald
Dworkin (1978 e 1999): enquanto as regras
obedecem à lógica do “ou tudo ou nada”,
comportando previamente inumeráveis exce-
ções à sua aplicação, os princípios compor-
tam exceções à sua aplicação que, contudo,
não podem ser enumeradas previamente à
hipótese concreta de sua incidência, porque
qualquer outro princípio pode, abstratamen-
te, representar uma exceção à aplicação
de um princípio. Na hipótese de dois prin-

cípios não poderem ser simultaneamente
aplicados, não há aplicação de um ou outro
mediante ponderação e hierarquização
(como queria Alexy), mas deve-se entender
que os princípios são normas que se excepcio-
nam reciprocamente nos casos concretos (GA-
LUPPO,  1999, p. 199). Para que tal ocorra, o
ato de excepcionar deve ser suficientemente
fundamentado de um ponto de vista discursivo
(Idem). Assim, os princípios são concorren-
tes (competem entre si) sem serem contradi-
tórios9: havendo conflito, no caso concreto,
um princípio cede a outro, naquelas circuns-
tâncias (DWORKIN, 1999, p. 321) por meio
de exceções de aplicação, não havendo nisso
gradação, revogação ou hierarquização,
mas a exigência de uma decisão justa no
caso concreto. Trata-se, a questão do confli-
to de princípios, de uma questão hermenêu-
tica: de interpretação como atribuição discur-
siva de sentido (GALUPPO, 1999, p. 208).

3. Princípios e valores

Embora os princípios veiculem valores,
a eles não se reduzem. Enquanto os princí-
pios são referentes ao dever-ser (deontolo-
gia), os valores integram a axiologia e têm
como referencial o bem, o que é bom. Os va-
lores têm uma dimensão meramente acon-
selhativa (de recomendação), enquanto as
normas (valores incluídos) mandam fazer,
comandam as ações. Enquanto as normas
são julgadas em função de sua validade, os
valores são submetidos ao escalonamento
da preferência, sendo avaliados em função
de seu peso e possuindo obrigatoriedade
relativa.

Enquanto normas e princípios possuem
uma obrigatoriedade geral, detendo, assim,
uma força de justificação maior, os valores
são inseridos caso a caso numa ordem tran-
sitiva de valoração (HABERMAS apud
GALUPPO, 1999, p. 198).

Assim, os princípios atuam no mundo
normativo do dever-ser (deontologia), em-
bora possuam um perfil diferenciado das
regras. Enquanto estas, em caso de conflito,
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excluem-se mutuamente, os princípios ope-
ram por meio de cessão (Dworkin).

4. Princípios e regras: síntese e
possibilidades princípios:

Princípios

– são observados em maior ou menor
intensidade;

– são mandados de otimização: razões
prima facie (ALEXY, Teoria de los derechos...
1993, p. 86–87).

– pode haver, em caso concreto, tensão
entre princípios, sendo ambos válidos, embo-
ra um deles, no caso, tenha maior peso e
maior hierarquia sobre o outro, ganhando
precedência, estabelecendo uma regra váli-
da naquela específica situação10;

– podem ser contrários sem ser contradi-
tórios (DWORKIN, 1999, p. 320–321);

– são standards (= padrões, modelos) juri-
dicamente vinculantes radicados na exigência
de justiça e de imparcialidade (DWORKIN,
1978, p. 22);

– possuem caráter de fundamentalidade
do sistema, pois são fundamento de regras =
NATUREZA NORMOGENÉTICA (= ratio de
regras jurídicas), são normas que estão na
base das regras jurídicas (CANOTILHO apud
BASTOS; MARTINS, 1988, p. 173);

– não possuem hierarquia entre si11, uma
vez que, nas sociedades pluralistas, são ex-
pressão da diversidade de uma sociedade
democrática (GALUPPO, 1999, p. 204);

– possuem hierarquia superior, em rela-
ção às regras,  como fonte.

Regras

– são cumpridas ou não;
– contêm determinações do âmbito das

possibilidades jurídicas e fáticas: são razões
definitivas (ALEXY, Teoria de los derechos...
1993, p. 101);

– pode haver, em abstrato12 conflito entre
regras, sendo uma delas excluída;

– podem ter um conteúdo meramente
funcional;

– são elaboradas atendendo aos princípios.
Pode-se dizer que, qualitativamente:

PRINCÍPIOS REGRAS

- são normas jurídicas impositivas de uma
otimização (= adequação ao momento, sen-
do abertas a várias concordâncias, ponde-
rações, compromissos e conflitos) de um
direito ou de um bem jurídico, tendo em conta
a reserva do possível (CANOTILHO apud
BASTOS; MARTINS, 1988, p. 545) compatí-
veis com vários graus de concretização, de-
pendendo dos condicionamentos fáticos e
jurídicos;

- prescrevem imperativamente uma exigên-
cia (= impõem, permitem ou proíbem) que é
ou não cumprida;

- permitem o balanceamento de interesses
e valores, consoante seu peso e a conside-
ração de outros princípios = princípios con-
flitantes coexistem;

- obedecem à “lógica do tudo ou nada”: de-
vem ser cumpridas na exata medida de
suas prescrições = regras antinômicas se
excluem;

- suscitam questões de validade (= impor-
tância) e peso (= valia).

- suscitam questões de validade (= está em
vigor) apenas.

A relevância dos princípios aqui desta-
cada é criticada por estudiosos que questio-
nam a utilidade e eficácia de seu estudo.

Todavia, é evidenciada também por auto-
res, que enfatizam a  relativização  da ques-
tão,  destacando que seu estudo deve consi-
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derar o contexto histórico em que incidem,
como Nelson Nery Júnior, quando afirma:
Na verdade a melhor opinião é aquela que enten-
de devam ser mantidos os estudos sobre os prin-
cípios, a despeito de que, ao sabor do tempo e do
lugar, possam provocar conseqüências diferen-
tes daquelas imaginadas e queridas por seus idea-
lizadores e, máxime, pela lei que os adotou. O
importante para determinar-se a conveniência
da manutenção do estudo e dos princípios mes-
mos é a maneira pela qual esses princípios se têm
desenvolvido no tempo, os aperfeiçoamentos que
vêm sofrendo pela análise e elaboração da dou-
trina e da jurisprudência. O fato é que eles exis-
tem e devem ser preservados: sua incidência é
que tem sofrido e deverá continuar sofrendo adap-
tações, dependendo do grau de desenvolvimento
do sistema jurídico que os adota (2002, p. 26).

Em sua feição de fundamentos, de ali-
cerces do sistema, os princípios possuem
uma dupla dimensão: uma originária, que
traduz o momento de sua elaboração; outra
de presentificação, em que a atuação con-
cretizadora e atualizadora do intérprete as-
sume grande relevância, desde que ancora-
da na matriz teleológica que inspirou seu
aparecimento.

Presentemente, portanto, numa postura
designada pós-positivista, entende-se que
os princípios estão incluídos tanto no con-
ceito de lei quanto no de princípios gerais do
direito, qualificando, assim, princípios jurí-
dicos expressos e princípios jurídicos im-
plícitos NA ordem jurídica. Para essa con-
cepção, os princípios são entendidos como
normas jurídicas vinculantes, dotados de
efetiva juridicidade, como quaisquer outros
preceitos encontráveis NA ordem jurídica
(ESPÍNDOLA, 1998, p. 28).

Ainda sobre a mesma questão, mas sob
outro prisma, Diogo de Figueiredo Moreira
Neto, em tese apresentada ao XV Congresso
Nacional de Procuradores do Estado (Ara-
caju, SE, de 5 a 9 de setembro de 1988) (1988,
p. 153-), analisa que a ordem jurídica com-
preende atos que expressam a vontade co-
gente do Estado em vários níveis de abstração
e generalidade, a saber:

– maior nível de concreção e particulari-
zação = atos jurídicos;

–  maior nível de abstração e generaliza-
ção = princípios;

– entre ambos estão as normas, em senti-
do estrito, menos abstratas e gerais que os prin-
cípios, porém sem as características de con-
creção e particularização dos atos jurídicos.

Em relação à generalização normativa,
há, assim, três graus de generalização:

–  grau generalíssimo, das normas-princí-
pios13;

– grau geral propriamente dito, das nor-
mas gerais (v. art. 24, C.R.),  avizinhando-se
das normas-princípios, dotadas de maior
abstração e menor pormenorização;

– normas particularizantes, normas especí-
ficas, particularizantes ou de aplicação, são
aquelas que, devendo reger próxima e dire-
tamente os atos jurídicos, são menos abstra-
tas e mais pormenorizantes.

O mesmo autor (p. 154–155), calcado em
doutrinadores italianos, apresenta as se-
guintes características e funções para os
princípios e normas gerais:

Características dos princípios:
a) estabelecem diretrizes ou orientações

cardeais para um sistema;
b) são normas fundamentais, chaves

mestras do sistema;
c) são normas indiretas; dão o conteúdo

de outras normas, tendo, por isso, função
construtiva e conectiva.

As normas gerais têm a mesma natureza
dos princípios nos seguintes pontos:

a) estabelecem diretrizes, orientações e
linhas mestras;

b) situam-se, também, no plano das ques-
tões fundamentais, não admitindo particu-
larizações.

Funções dos princípios:
a) declaram um valor juridicamente pro-

tegido;
b) conformam um padrão vinculatório

para a norma particularizante;
c) vedam o legislador e o aplicador de

agirem em contrariedade ao valor nele de-
clarado;
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Notas
1 Preâmbulo da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro
de 1988.

As normas gerais possuem as seguintes
funções:

a) declaram um valor juridicamente pro-
tegido;

b) conformam um padrão vinculatório
para a norma particularizante;

c) vedam o legislador e o aplicador de
agirem em contrariedade ao valor nele de-
clarado;

d) aplicam-se concreta e diretamente às
relações e situações específicas no âmbito
de competência administrativa federal;

e) aplicam-se concreta e diretamente às
relações e situações específicas no âmbito
de competência administrativa estadual (ou
municipal), sempre que o Estado-membro
(ou Município) não haja exercido sua com-
petência concorrente particularizante;

f) aplicam-se concreta e diretamente às
relações e situações específicas no âmbito
de competência administrativa estadual (ou
municipal), sempre que o Estado-membro
(ou Município) haja exercido sua competên-
cia concorrente particularizante em contra-
riedade ao valor nelas declarado14;

Enfim, destaca o publicista que, enquan-
to os princípios, expressos ou não em decla-
rações principiológicas que caracterizam as
constituições, dirigem-se predominante-
mente e quase exclusivamente aos legisla-
dores, excepcionalmente podendo produzir
efeitos concretos (como nas hipóteses de in-
constitucionalidade por descumprimento
de princípio), as normas gerais TAMBÉM es-
tão relacionadas à disciplina das relações
jurídicas entre os indivíduos e ordinariamen-
te se destinam ao legislador, tendo eficácia
indireta e mediata em termos de aplicação às
relações concretas que regerá, enquanto ex-
traordinariamente se dirige ao aplicador, ten-
do, nesses casos, eficácia direta e imediata
(MOREIRA NETO, 1988, p. 157–158).

2 Quanto a esse último aspecto, repelimos tal
possibilidade quanto ao texto constitucional brasi-
leiro, não só pela ausência de dispositivos expres-
sos, mas também por implicar a alteração da pau-
ta jusfilosófica originária.

3 Jorge Miranda (1996,  p. 237)  e Alexandre de
Moraes (1998, p. 42), por exemplo.

4 Jorge Miranda (1996). Quanto a esse aspecto,
o autor cita os artigos 4º e 176 da Constituição da
Turquia, de 1982, que assim dispõem expressa-
mente.

5 Jorge Miranda fornece a seguinte informação
(1996, p. 327, nota 4): “Em França, o art. 93º da
Constituição de 1946 excluía da fiscalização da
constitucionalidade pelo Comitê Constitucional os
princípios do preâmbulo; mas hoje, sobretudo por
acção do Conselho Constitucional, a situação é diferen-
te”. (grifei)

6 Na doutrina brasileira, v. Celso Ribeiro Bastos
(1996, p. 54).

7 Nesse sentido, indaga Galuppo: o princípio fe-
derativo, adotado pela Constituição brasileira, seria uma
generalização de quê? O princípio da legalidade gene-
raliza quais normas? (1999, p. 192).

8 Um exemplo pode ser o apresentado por Ga-
luppo, quando afirma que o princípio da proteção
à vida não tem precedência absoluta e incondicio-
nada, havendo casos em que o princípio da prote-
ção ao Estado se coloca acima dele, como no caso
de guerra externa – v. art. 5º, inciso XLVII, alínea
“a”, C.R. (1999, p. 206).

9 Havendo termos contraditórios, a validade de
um implica a invalidade do outro,  pois ambos não
podem existir simultaneamente, pois são incom-
patíveis. Tal situação não ocorre em relação aos
princípios.

10 A precedência é afirmada por meio de ponde-
rações racionais que invoquem, por exemplo, a ratio
do dispositivo, as conseqüências sociais mais bené-
ficas, a jurisprudência, a doutrina etc. (ALEXY,
Teoria de los derechos... 1993, p. 159).

11 Embora haja autores que entendam contrari-
amente, como Alexy, citado acima, e Karl Larenz
(1989, p. 579), que preconiza uma hierarquização
de princípios no texto constitucional (a vida, a li-
berdade e a dignidade humanas estão em nível mais
elevado que os bens materiais, por exemplo), en-
quanto no direito privado não existiria ordem hie-
rárquica entre os princípios da autodeterminação e
da auto-responsabilidade, exemplificando, que se
restringem reciprocamente.

12 Contendo determinações no âmbito fático e
jurídico, duas regras em conflito não podem ser
simultaneamente válidas.

13 Embora alerte que a aceitação do princípio,
positivado ou não em forma de norma legal, como
norma generalíssima não seja pacífica na doutrina,
é, seguramente, a postura mais difundida, citan-
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do, entre outros, Bobbio, Crisafulli, Carnelutti, Del
Vecchio e Scialoja. Anteriormente o autor afirma:
Observe-se, ainda, que os “princípios” não necessitam
ser formulados positivamente para que existam como
categoria jurídica e efetivamente imponham-se como
cúspides da ordem jurídica (1988, p. 153).

14 Para uma análise dessas diferenciações, com-
parar  a Lei Complementar federal nº 80/94 e a Lei
Complementar mato-grossense nº 07/90, sobre de
Defensoria Pública.
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